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Órgãos e 
entidades 
presentes

 Agência Reguladora do Serviço de Abastecimento de Água e Esgoto Sanitário de Minas Gerais – Arsae
 Associação Mineira de Defesa do Ambiente – Amda
 Associação Mineira de Municípios – AMM
 Associação Brasileira de Águas Subterrâneas – Núcleo Minas Gerais – Abas/MG
 Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – Seção Minas Gerais – Abes/MG
 Associação Mineira de Educadores Ambientais – Amea
 Centro de Desenvolvimento de Tecnologia Nuclear – CDTN 
 Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Piracicaba
 Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais – CPRM
 Companhia de Saneamento de Minas Gerais – Copasa
 Conselho Regional de Biologia 4ª Região – CRBio 04
 Consórcio Intermunicipal da Bacia do Rio Paraopeba – Cibapar 
 Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais – DPMG
 Delegacia Federal do Ministério do Desenvolvimento Agrário em Minas Gerais – DFDA/MG
 Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais – Emater
 Faculdade Batista de Minas Gerais – FBMG
 Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Minas Gerais – Faemg
 Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais – Fiemg
 Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Minas Gerais – Fetaemg
 Fundação Rural Mineira – Ruralminas
 Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA
 Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam
 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA
 Sindicato da Indústria Mineral do Estado de Minas Gerais – Sindiextra
 Universidade Federal de Minas Gerais – Departamento de Engenharia Sanitária e Ambiental – UFMG
 Vale

Parlamentares 
e assessorias 

 Deputado Dr. Jean Freire
 Deputado Leandro Genaro
 Assessoria da Deputada Marília Campos
 Assessoria do Deputado Cássio Soares
 Assessoria do Deputado Dr. Jean Freire
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 Assessoria do Deputado Gil Pereira
 Assessoria do Deputado Iran Barbosa
 Assessoria do Deputado João Alberto
 Assessoria do Deputado Leandro Genaro

Assessoria 
ALMG

 Gerência-Geral de Apoio às Comissões – Gerência de Assessoramento Técnico-Processual às Comissões
 Gerência-Geral de Consultoria Temática – Gerência de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
 Gerência-Geral de Imprensa e Divulgação – Gerência de Jornalismo
 Gerência-Geral de Projetos Institucionais
 Gerência-Geral de Relações Públicas e Cerimonial – Gerência de Relações Públicas
 Gerência-Geral de Rádio e Televisão – Gerência de Reportagem

Pauta 
Prevista

 Abertura
 Apresentação dos convidados
 Continuação das discussões para a definição do temário do Seminário Legislativo. 
 Apresentação das propostas temáticas apresentadas na 1ª reunião e recebidas  por e-mail
 Abertura da palavra para os convidados 
 Encaminhamentos
 Marcação da próxima reunião preparatória
 Encerramento

Transcurso
 da reunião / 

pontos 
importantes

 Coordenação da reunião: deputado Doutor Jean Freire, deputado Leandro Genaro.
 O deputado Doutor Jean Freire informou o objetivo da reunião,  que é a preparação do seminário legislativo sobre a 

questão hídrica, e solicitou aos participantes que se atenham a esse propósito.
 O deputado Leandro Genaro expressou sua satisfação com o grupo heterogêneo que há nessa comissão organizadora, 

afirmando que, apesar das divergências de interesses, várias cabeças pensantes possibilitam um consenso mais rico e 
representativo.

 Breve apresentação dos participantes: nome e instituição que representa.
 A equipe  técnica  apresentou a  sistematização  realizada  a  partir  dos  temas e  questões  apresentados  na  1ª  reunião, 

agrupados em blocos temáticos.
 Foi apontado que não ficou explícita a questão da melhoria da oferta de água, não só por barrageamento e construção de 

reservatórios, mas contemplando a captação da água de chuva e manejo de nascentes e corpos d'água, que é demanda 
das entidades ligadas ao setor agropecuário. Falar apenas da racionalização do uso como foi proposto é reducionista, é 
necessário racionalizar também a oferta.

 Foi ressaltada a importância da gestão de recursos hídricos em termos de demanda e oferta. A questão da oferta não tem 
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sido discutida nesse país há 30 anos, seja por preconceito com as barragens, seja por desconhecimento da infraestrutura 
natural.

 Foi apontado uma desconsideração, por parte da imprensa e de especialistas, do conhecimento científico sobre a água 
subterrânea; apenas hidrogeólogos deveriam falar sobre hidrogeologia, e esse tema poderia estar incluído no bloco que 
trata de mineração e minerodutos.

 Foi  sugerido  o  acréscimo  da  questão  da  inovação  tecnológica  em  todos  os  subtemas,  garantindo  a  presença  do 
conhecimento técnico-científico em todos os painéis.

 Sugeriu-se que seja discutido o fomento às políticas públicas de conservação de solo e água, debatendo como os recursos 
têm sido utilizados,  a efetividade dos resultados e como a área técnica poderia implementar critérios ambientais que 
garantissem essa conservação, por exemplo para as emendas parlamentares que buscam recursos federais.

 Apontou-se que, além da questão das emendas parlamentares, é necessário discutir o orçamento.
 Foi proposto um debate sobre a capacidade de gestão dos órgãos ambientais; está em pauta a reformulação do Sistema 

Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – Sisema – e é necessário promover o debate para superar alguns 
problemas, como por exemplo: a Emater um tem trabalho significativo sobre recursos hídricos, mas não há interlocução 
com o Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam –, e há também o Instituto Estadual de Florestas – IEF; deve-se 
debater a questão da articulação e da gestão pública compartilhada, buscando estratégias para promover a interlocução e 
a integração, e definindo o papel da sociedade, a partir dos Comitês de Bacias, das representações da sociedade civil e 
das representações empresariais.

 Foi ressaltada a importância de debater a inclusão social na gestão das águas – que é de interesse vital das populações – 
buscando a universalização do acesso à água.

 Apontou-se a falta da questão da inclusão do tema água nas diversas políticas públicas (florestal, ambiental, recursos 
hídricos, agrícola) e ressaltou-se a necessidade de debater com todos os atores para que se pense no conjunto.

 Afirmou-se  a  necessidade  de reforçar  a  gestão  das  águas  enquanto  política  pública  efetivamente  implementada;  os 
comitês de bacia foram tratorados nos últimos anos em nome das política pública vigente; manifestou-se a satisfação com 
o relatório da Comissão Extraordinária das Águas, que reforçou todas as falas e demandas dos comitês de bacia.

 Foi ressaltada a importância de acertar na metodologia, uma vez que são muitos assuntos relevantes que merecem ser 
explorados e, na ALMG, fala-se não apenas para as autoridades mas para todos os cidadãos. Foi ainda lembrado que 
talvez não seja possível fazer o aprofundamento técnico que se desejaria nesse momento.

 Foi feito convite a todos para que participem das reuniões dos comitês de bacias, e afirmado que eles vem fazendo o seu 
papel dentro dos instrumentos atuais de política pública frente a crise hídrica, sobre a qual circulam muitas mistificações e 
desinformações.

 Foi informado que os comitês de bacias realizam centenas de eventos abertos ao público durante todo o ano, ainda mais 
agora  com a  exigência  dos  planos  municipais  de  saneamento.  A questão  do  saneamento  é  preocupante,  e  muitos 
municípios ainda não se moveram em relação à elaboração de seus planos. Os comitês tem desenvolvido um know-how 
em realizar esse debate com a sociedade civil.

 O Programa Produtor de Água está sendo discutido nos comitês, e buscará não estar dissociado do IEF e dos demais 
atores, e dar atenção especial ao produtor rural, que muitas vezes é o que mais desperdiça, com assessoria técnica para o 
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manejo das propriedades e compensações (Bolsa Verde) ao produtor pelas matas e nascentes preservadas.
 Foi proposto que haja um espaço no seminário para diagnóstico da situação da universalização do saneamento e do 

acesso à água, e sobre os impactos e desdobramentos de novas legislações sobre o direito humano a água potável, 
direito que o Brasil subscreveu junto à ONU.

 Foi informado que a Faemg realizará um seminário sobre manejo e conservação de solo e de águas nos dias 11 e 12 de  
junho, e solicitado que o evento da ALMG não coincida com essas datas, se possível.

 Foi proposto que o seminário contemple uma fala sobre cenários futuros e sobre a necessidade de planejamento.
 Manifestou-se uma dúvida sobre uso do termo “contenção” no primeiro tópico, e sugeriu-se a utilização da expressão 

infraestrutura hídrica, que abrange barragens e canais e é tecnicamente mais viável.
 Foi solicitada a inclusão de tópico com  vinculação mais direta para a vazão Q7,10, que está no tópico outorga mas na 

verdade é a vazão para outorga.
 Propôs-se a inclusão de um tópico à parte sobre manejo e conservação de solo e água, trazendo todos os projetos, e 

ainda os mecanismos de fomento. 
 Foi  apresentado esclarecimento sobre o  papel  da Agencia Reguladora de Serviços  de Abastecimento  de Água e  de 

Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais – Arsae – , que é regular água e esgoto. Agência foi criada em 2009 em 
função da falta de regulação por parte da Copasa. Há por parte das equipes técnicas da agência uma grande preocupação 
sobre a vazão, apesar dos limites legais de atuação que se restringem a tratamento, distribuição e devolução.

 Foi proposto um debate sobre a revisão da legislação, para que a agência possa tratar o saneamento como um todo 
(água, esgoto, drenagem urbana e aterros sanitário).

 Foi ressaltada a importância de regulamentar o controle das vazões pelas prestadoras de serviço, trazendo transparência 
e mecanismos mais eficientes que deem segurança sobre a vazão que está sendo tratada.

 Propôs-se que se discuta o financiamento, garantindo o previsto na Lei 12.503 de 1997, a Lei Piau, que prevê alocação 
dos recursos para serviços de água e energia nas bacias de captação, e discutindo ainda possibilidade de que as tarifas 
possam a longo prazo subsidiar não apenas a estrutura mas também pesquisas.

 Comentou-se que a Emater, por sua estrutura e capilaridade, pode colocar em prática vários dos projetos em discussão.
 Foi citada a falta de agências de regulação para os municípios com concessionárias próprias, que às vezes fazem até a 

captação sem outorga. 
 Afirmou-se que grupo aqui não é tão heterogêneo como mencionado; faltam entidades ligadas à saúde pública, e há 

grande representação do setor agrícola, que de fato consome 72% da água que é captada.
 Foi proposto que a água para consumo humano tenha centralidade no seminário, com abordagem de temas como a 

qualidade da água e o impacto do seu consumo para a saúde; esse recorte permitiria uma transversalidade entre as 
diversas áreas e a superação de certo corporativismo percebido nas falas. 

 Foi sugerida a realização de reuniões livres no seminário, que seriam embasadas por um regulamento e um arcabouço 
técnico debatido entre a ALMG e parceiros, a ser disponibilizado para os organizadores dessas reuniões autônomas, 
permitindo levar as temáticas para pessoas que não possam comparecer aos eventos. Foi proposta a temática “água e 
educação”,  abordando  vários  aspectos  da  educação:  ambiental,  do  campo,  sanitária,  em  direitos  humanos  e  em 
agroecologia.
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 Foi sugerido reeditar o manual de direitos humanos da ALMG e outros documentos de seminários, fóruns técnicos e ciclos 

de debates. 
 Sugeriu-se convite aos participantes do ciclo de debates Agricultura Familiar.
 Foi ressaltada a importância de resgatar conhecimentos tradicionais, de gerações de pessoas que cuidam das águas, e 

mencionado o trabalho do projeto Rios & Ruas, que busca o conhecimento de onde havia nascentes e rios que foram 
soterrados nas áreas urbanas.

 Foi apontado que a crise hídrica colocou os comitês de bacia em evidência, sendo que antes eles estavam invisíveis, 
sobretudo para o poder público. Foi ressaltada a importância dos tópicos que tratam do fortalecimento dos comitês e do 
Fhidro.

 Foram apresentados alguns nomes que podem abordar a questão “água e mineração”: Rinaldo Mancini, do Ibram; os 
professores e consultores Maria José Salu, Antônio Bertachini e Mário Cicareli;  Paulo Pessoa, hidrogeólogo e proprietário 
da Hidrovia; e Patrícia Boson, da Fiemg.

 Propôs-se a realização de uma palestra  Magna sobre a  crise  hídrica  – que é grave,  mas não atípica;  crises  assim 
ocorreram nas décadas de 50 e 70, e esses fatos são cíclicos. 

 Foi  perguntado se já  há previsão de datas para os eventos;  foi  respondido que não há uma definição exata,  mas o 
encontro final será entre setembro e outubro, e os encontros regionais o antecederão.

 Foi reforçada a importância da criação das Arsae's municipais.
 Sobre experiências exitosas, mencionou-se que a falta de água no norte e nordeste do Estado já provocou parcerias entre 

AMM e Ruralminas e órgãos do DER e Dnit para recolhimento das águas pluviais das estradas em pequenas bacias.
 A AMM faz um mea-culpa em relação aos planos de saneamento, mas lembra que esses e outros planos exigidos tem um 

custo, que chega a 250 a 300 mil reais por município de 20 mil habitantes, e parabeniza o trabalho dos comitês de bacias.
 Foi marcada a próxima reunião para 30 de abril,  e foi  solicitado que os parceiros contribuam para a elaboração dos 

objetivos gerais do seminário, que devem refletir resumidamente o recorte temático e ao mesmo passo antecipar uma 
visão de futuro.

Próxima 
reunião

 Dia 30 de abril, quinta-feira, às 15 horas, no Plenarinho I, Andar SE da ALMG (Rua Rodrigues Caldas, 30 – Santo 
Agostinho).

Tarefas 
combinadas

 Solicitado às entidades parceiras que sejam enviadas sugestões de objetivos gerais do seminário e de temáticas e 
para serem discutidas no evento por e-mail para o endereço: gpi@almg.gov.br.

 As entidades poderão também enviar para o e-mail da GPI material temático que considerem relevante para ser 
disponibilizado na  página do evento, que será criada futuramente no portal da Assembleia Legislativa.

mailto:gpi@almg.gov.br

